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RESUMO

O constitucionalismo se nos apresenta como uma teoria ou ideologia 
indispensável à concretização dos direitos de uma comunidade. Isto porque, 

constitucionalismo é, por certo, a limitação ao poder autoritário e, por conseguinte, a 
prevalência dos direitos fundamentais. Respeitante à sua evolução história, em atenção 

o constitucionalismo antigo e o moderno. Sucintamente, na Antiguidade clássica, 

Estado teocrático. Mais tarde, as Cidades-Estados gregas demonstraram verdadeira 
democracia constitucional. A Magna Carta de 1215 evidenciou o grande marco do 
constitucionalismo durante a Idade Média. No tocante à Idade Moderna, cumpre 
destacar os pactos e forais ou cartas de franquias com vistas a resguardar direitos 
individuais. Nessa esteira, merecem menção os contratos de colonização decorrentes 
do constitucionalismo norte-americano. Por derradeiro, o constitucionalismo 

americana de 1787 e a francesa de 1791. O neoconstitucionalismo passa a ser 
desenvolvido pela doutrina no limiar do século XXI, buscando não apenas a limitação 

direitos fundamentais. Vale ressaltar que o neoconstitucionalismo abarca três marcos 

destarte, assume de vez o caráter de norma jurídica, dotada de intensa carga 
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Introdução

O constitucionalismo vive um momento sem igual, haja vista sua ascensão 

novo direito constitucional.

se consubstanciará a partir de uma análise estanque e abstrata de um determinado 
momento histórico, pois a interpretação exige uma pré-compreensão da época, dos 
fatos, do sistema jurídico e dos sujeitos.

registrar que, no limiar do século XXI, a doutrina passa a engendrar uma nova 

constitucionalismo pós-moderno, ou, ainda, pós-positivismo.
No entanto, para se chegar a essa denominação, cumpre lembrar que 

É fato inconteste que a partir da concepção dessa nova realidade, busca-se 
não mais vincular o constitucionalismo à ideia de limitação do poder político, mas, 

um caráter meramente programático, retórico, tornando-o mais efetivo, dirigente, 
especialmente, diante da expectativa de efetivação dos direitos fundamentais.

Por conseguinte, a Constituição se nos apresenta no centro do sistema, 
adquirindo, de vez, o caráter de norma jurídica, dotada de uma intensa carga 
valorativa, destacando-se a dignidade da pessoa humana, como epicentro axiológico, 
e os direitos fundamentais.

Por derradeiro, em virtude de sua imperatividade, superioridade e 
centralidade, a lei e, de modo geral, os Poderes Públicos devem observar, além da 
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Evolução Histórica das Constituições

A Constituição é o elemento que traduz a ideologia da soberania popular, 
a ideologia do seu povo criador, cabendo a ela, dessa forma, “transformar o poder 
constituinte originário – energia política em estado quase puro, emanada da 

Assim, seja uma constituição compreendida pela escrita, pelos costumes 
e precedentes, seja baseada na religiosidade ou na soberania do governante, todas 
traduzem ideologias de suas bases criadoras, do seu local e sua época de vigor, 
sendo considerada “o principal canal de comunicação entre o sistema de valores e o 

têm-se, nessa linha, três principais períodos do constitucionalismo.
Em primeiro lugar, impera o chamado Constitucionalismo Antigo, 

Antiga, Roma e Inglaterra.
O constitucionalismo antigo baseia-se nos primórdios constitucionais, 

constitucionalismo com os valimentos ingleses.
Abrange a transição de um sistema constitucional compreendido pela 

existência de leis não escritas movidas pela religião, com predomínio de formas 

Rule Of Law, caracterizado pela responsabilidade parlamentar do governo, pela 

Em segundo lugar, vem à tona o Constitucionalismo Moderno, 

metade do século XX. Muitos doutrinadores entendem ser este o período que deu 
início ao constitucionalismo, pois “a noção moderna de Constituição forjou-se com 

e francesas, consagra o surgimento dos conhecidos direitos de primeira geração, 
relacionados com o valor liberdade.

Somam-se, ainda, os prestígios da Constituição Mexicana, precursora na 
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inclusão dos direitos trabalhistas entre os direitos fundamentais, da Constituição 

democráticas devotas de direitos fundamentais de segunda geração, ligados ao 
valor igualdade.

Por último, faz-se presente o Constitucionalismo Contemporâneo, 

O constitucionalismo moderno europeu passou por 

constitucionalismo é denominada, por parte da doutrina, de 
neoconstitucionalismo

O Constitucionalismo contemporâneo, chamado por muitos de 
Neoconstitucionalismo, possui como fundamento uma constituição baseada em 
direitos fundamentais, norteadora de todo o ordenamento jurídico, dando os pilares 

A norma fundamental, enquanto, por um lado, atribui 

de outro, a todos aqueles aos quais as normas constitucionais de 
dirigem, o dever de obedecer-lhes. É uma norma ao mesmo tempo 
atributiva e imperativa [...]. (BOBBIO, 2011, p. 69).

Dessa forma, por tal sistema, a constituição é a “norma mãe”, responsável 
por todas as demais normas, representando, de um lado, a possibilidade de edição 

funcionais do estado, o que permite ao indivíduo o conhecimento de sua atuação 

Direito Natural e Direito Positivo

importância descrever e citar seus marcos, bem como conceituar os chamados 
Direito Natural e Direito Positivo.
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O Direito Natural, também conhecido como Jusnaturalismo, tem sua fonte 
na própria razão humana ou ética superior, direito que reconhece valores ditos 
como inatos aos homens, que preservam a pessoa humana. Isto porque, a própria 

validade em si.
No Jusnaturalismo não existem leis escritas emanadas do Estado, suas 

normas são universais e imutáveis, ou seja, valem e perduram em qualquer local.
Dessa feita, os jusnaturalistas baseiam-se na ideia de justiça, “segundo a 

qual, para ser lei, deve estar de acordo com a justiça. Lei em desacordo com a justiça 
non est lex sed corruptio legis”. (BOBBIO, 2012, p. 56-57).

Respeitante à sua origem, inúmeras são as variantes que remontam à 
antiguidade clássica e chegam aos dias que correm. Sem prejuízo das demais, “o 

estabelecida pela vontade de Deus; b) a de uma lei ditada pela razão”. (BARROSO, 
2001, p. 25).

Na idade moderna, que se inicia no século XVI, o direito natural não 
se fundamentava mais na teologia cristã, no dogmatismo medieval, mas sim na 

O jusnaturalismo racionalista, no século XVIII, participou do movimento 

Napoleônico. 
No início do século XIX, os direitos naturais foram positivados de forma 

generalizada, ocorrendo sua superação história ante a onipotência positivista desse 
período.  

e na experimentação, é objetiva e, portanto, o único conhecimento verdadeiro. O 

afastamento deste da moral bem como dos valores transcendentes. 
Em razão disso, o direito positivo possui como fonte a autoridade, a qual 

é o próprio Estado, e é justamente este último que determina o que é direito e o 

vinculadas aos seus interesses governantes.
No Direito Positivo as leis são escritas e desvinculadas dos valores 

humanos, visto que é sempre o interesse que prevalece. Suas normas são particulares 
e mutáveis, ou seja, variam no tempo e no espaço.

Em outras palavras, o Direito reduzia-se ao ordenamento jurídico, 
pois o considerava como um sistema perfeito. Todavia, esse ideal positivista de 

178



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

objetividade é deveras insuscetível de realizar-se, haja vista que o Direito não pode 
ser puramente descritivo.

É cediço que esse fetiche da lei embasou autoritarismos diversos, como por 
exemplo, o fascismo na Itália e o nazismo na Alemanha. Ironicamente, a decadência 
do positivismo associa-se à derrota desses movimentos políticos e militares. 

O Neoconstitucionalismo surge justamente com o objetivo de unir os 
pontos positivos presentes tanto no Direito Positivo quanto no Direito Natural, 

e o reconhecimento dos valores fundamentais da pessoa humana presentes no 
Jusnaturalismo.

Dos Princípios Constitucionais

O processo de constitucionalização do direito e, especialmente no Direito 
Brasileiro, tem por base uma Constituição fundamentada no princípio da dignidade 
da pessoa humana, princípio este derivado do Estado Democrático de Direito, 

pessoa, atendendo as necessidades vitais básicas, norteando todo o ordenamento 

de Ingo Wolfgang Sarlet, vem “expressamente guindada à condição de fundamento 
da República Federativa do Brasil” (SARLET, 2012, p. 5).

A ideia de dignidade humana, segundo Ingo Wolfgang Sarlet, parte do 

O homem, em virtude tão somente de sua condição 

humana e independentemente de qualquer outra circunstância, é o 

titular de direitos que devem ser reconhecidos e respeitados por seus 

Dessa forma, a dignidade humana, ponto central da Constituição Brasileira, 
numa visão objetiva e sintética, é analisada como sendo a necessidade de respeito do 
ser humano na sua capacidade de autodeterminação, uma vez que, sendo sujeito de 
direitos, independentemente de circunstância que se encontre, deve seus direitos (ao 
menos os fundamentais) devidamente atendidos.

Sobre essa premissa, diversos outros princípios igualmente se fazem 

genérico e abstrato, passam a compor um sistema fundamental à organização 
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diretos prima facie

princípio preponderante à situação jurídica em concreto, sempre se desvinculando 
do critério da exclusão, pois, apesar da possibilidade de um princípio preponderar-
se sobre o outro, nunca haverá maior ou menor importância entre eles.

Destarte, sejam princípios relacionados ao direito de liberdade, aos direitos 

providos de bases ideológicas particulares, não podem ser minimizados ou excluídos 
dos textos constitucionais.

Do Neoconstitucionalismo e seus Marcos Fundamentais

O neoconstitucionalismo passa a ser desenvolvido pela doutrina a partir 

da expectativa de efetivação dos direitos fundamentais, superando, portanto, o 
caráter retórico, político e programático do texto constitucional e, ademais, a ideia 
atrelada ao constitucionalismo de mero limitador do poder político.

Em uma palavra, cesse a ação e faça promessa; opera-se a inversão da 
neo possa no real vivido superar um 

ainda que incerto.
Vale registrar que três são os marcos fundamentais do neoconstitucionalismo. 

[...] empreende-se o esforço de reconstruir, de maneira 
objetiva, a trajetória percorrida pelo direito constitucional nas 
últimas décadas, na Europa e no Brasil, levando em conta três 

estão contidas as idéias e as mudanças de paradigma que mobilizam 
a doutrina e a jurisprudência nesse período, criando uma nova 
percepção da Constituição e de seu papel na interpretação jurídica 
em geral (BARROSO, 2006, p. 18-19).

O marco histórico do neoconstitucionalismo, na Europa, foi o 

redemocratização e o Estado Democrático de Direito.
No Brasil o marco histórico foi a Constituição de 1988 e o processo de 
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democratização que esta ajudou a protagonizar. Vale destacar que, no momento 
antecessor ao Neoconstitucionalismo, a Constituição era vista única e simplesmente 
como um documento político, de caráter simbólico, e o Código Civil era tido como o 
centro do ordenamento jurídico.

desenvolve a partir do século XVI, aproximou a lei da razão, concebendo princípios 

do século XIX.
Por sua vez, o positivismo equiparou o Direito à lei, mas sucumbiu 

da 2ª Guerra, a ética e os valores retornam do Direito.
O novo direito constitucional surge com a junção dessas duas grandes 

reaproximação entre os direitos fundamentais com as normas, ou seja, no momento 
sucessor ao Neoconstitucionalismo, a lei, além da validade formal, deve possuir 
também validade material, em que são levados em conta seus conteúdos. 

reconhecimento da força normativa da Constituição; a expansão da jurisdição 
constitucional e a nova interpretação constitucional.

(...) (i) como marco histórico, a formação do Estado 
constitucional de direito, cuja consolidação se deu ao longo das décadas 

, o pós-positivismo, com 
a centralidade dos direitos fundamentais e a reaproximação entre 
Direito e ética; e (iii) como marco teórico, o conjunto de mudanças que 
incluem a força normativa da Constituição, a expansão da jurisdição 
constitucional e o desenvolvimento de uma nova dogmática da 
interpretação constitucional. (BORROSO, 2006, p. 9).

talvez, o início de um inédito período do Direito Constitucional. 

Da Força Normativa da Constituição

Após o Neoconstitucionalismo, a Constituição Federal Brasileira 
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passou a ter reconhecimento de sua força normativa, do seu caráter obrigatório e 

[...] A lei e, de modo geral, os Poderes Públicos, então, 
devem não só observar a forma prescrita na Constituição, mas, 
acima de tudo, estar em consonância com o seu espírito, o seu 
caráter axiológico e os seus valores destacados. A Constituição, 
assim, adquire, de vez, o caráter de norma jurídica, dotada de 
imperatividade, superioridade (dentro do sistema) e centralidade, 
vale dizer, tudo deve ser interpretado a partir da Constituição 

Todas as normas infraconstitucionais devem estar diretamente ligadas 
à Constituição, não ferindo os seus valores, atendendo aos seus mandamentos e 

Negar o princípio da supremacia da Constituição 
seria permitir que o ato delegado, pelo povo soberano, aos seus 
governantes, poderia ir alem do mandato a estes outorgado. Seria 
o mesmo que sustentar que o mandatário é superior ao mandante, 
que os empregado (servidores) são superiores aos empregadores, 
que os representantes do povo estão acima do próprio povo. 

Assim sendo, nessa mesma premissa, os poderes Executivo, Legislativo 

harmonia com os valores e normas da Magna Carta, observado o princípio da 
supremacia da Constituição.

Nota-se, dessa forma, que a Constituição restringe a liberdade do 
legislador na elaboração de leis em geral, prescrevendo-lhe deveres para o 
atendimento às normas constitucionais, procedimentos e iniciativas, bem como 
suas competências legislativas, uma vez que os princípios “vinculam o legislador 
no momento legiferante, de modo a poder dizer-se ser a liberdade de coformação 
legislativa positiva e negativamente vinculada pelos princípios jurídicos gerais” 

normas de acordo com a ótica constitucional, carregando a função de determinar 
a constitucionalidade das normas jurídicas, aplicando-as em conformidade com a 
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Constituição Federal, sempre providos da imparcialidade, naturalidade, publicidade 

fundamentados na Magna Carta e, uma vez desrespeitados, estão sujeitos aos 
procedimentos de controle político e jurisdicional.

com caráter de imperatividade, relativa ao particular ou ao público, condicionando a 

os contratos, os títulos, decretos, estatutos, regulamentos diversos, as formas de agir, 
transitar, se relacionar e, até mesmo, uma simples norma de convivência colocada na 
parede de uma sala de aula.

Da Nova Interpretação Constitucional

A nova interpretação constitucional, igualmente provida do marco 
teórico do Neoconstitucionalismo, está diretamente ligada à força normativa que a 
Constituição passou a deter, encontrando-se entre as modalidades de interpretação 

[...] as normas constitucionais são normas jurídicas, 
compartilhando de seus atributos. Porque assim é, aplicam-
se à interpretação constitucional os elementos tradicionais de 

Dessa forma, num momento interpretativo de uma constituição, convém 
serem utilizados métodos hermenêuticos, de modo que, ausentes, o sentido e a 

maneira plena, justa e efetiva.

ser aplicados em conformidade com cada situação e com cada época determinada.
Percebe-se, nessa análise, a existência de diversas normas, em especial 

no sistema jurídico brasileiro, providas de várias óticas e maneiras de aplicação 
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A supremacia das normas constitucionais no 
ordenamento jurídico e a presunção de constitucionalidade das leis 
e atos normativos editados pelo poder público competente exigem 
que, na função hermenêutica de interpretação do ordenamento 
jurídico, seja sempre concedida preferência ao sentido da norma que 

[...] la interpretación constitucional tiene carácter 

con su interpretación; ahora bien, sólo en ese sentido posee carácter 

Ou seja, no momento interpretativo, seja nas normas que possibilitam 

diretas e objetivas, deve-se sempre ser dada a preferência e o respeito à Constituição, 

este que deve possuir consonância e subsunção ao texto constitucional, evitando 
tratamento não uniforme, discrepâncias, inconstitucionalidades e, até mesmo, 
possíveis injustiças.

Da expansão da jurisdição constitucional

A expansão da jurisdição constitucional igualmente se encontra entre as 

sentido de que, todo o Poder Judiciário, e não somente a Corte Constitucional (no 

passa a ter o dever de dar um sentido constitucional a elas, determinando, se for o 
caso, a (in) constitucionalidade das normas jurídicas.

Qualquer magistrado, desde o recém-ingresso na 
carreira (juiz substituto), até o mais experiente Ministro do Supremo 
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normativo está em consonância com a Constituição. Pelo princípio 
da supremacia da Constituição, nenhuma lei e, assim, nenhum ato 
administrativo pode ferir a Constituição, sob pena de carecer de 
validade e merecer a censura judicial. (CAMBI, 2007, p. 8-9)

Nota-se, dessa forma, que a jurisdição constitucional, num sentido amplo, 
implica na interpretação e aplicação das normas constitucionais, dando ênfase e 
relevância ao controle de constitucionalidade das leis e atos normativos, cabendo tal 
encargo ao judiciário, seja da maneira “em concreto”, realizada por meio do controle 
difuso de constitucionalidade, seja pela forma “em abstrato”, efetuada a partir do 

Assim, aplicando as normas constitucionais em seus julgados, seja 

constitucionalidade, o papel do Poder Judiciário se concretiza, garantindo a 
igualdade processual, resguardando o processo democrático e promovendo, por 
conseguinte, a aplicação efetiva dos princípios e valores constitucionais em prol dos 

Destarte, em sendo a jurisdição constitucional o mecanismo utilizado 
com vistas à concretização dos direitos fundamentais, é preciso registrar que essas 

abertura discursiva, surgindo dúvidas no que tange à legitimidade daquelas.

Nesse contexto, se a jurisdição constitucional é o 
mecanismo utilizado para dar feição à sociedade, através da 

que lhe dão legitimidade ou, ainda, de que maneira a jurisdição 
constitucional deverá ser exercida de forma que haja legitimidade 

que seja, de fato, inclusiva e participativa.

continuam sendo fundamentais no âmbito jurídico. Nota-se que tais mudanças 
são indispensáveis para a obtenção de uma real convivência ordenada, para a 
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valores bons em si mesmos, que preservam o valor da pessoa humana.
Neste mesmo sentido, ainda, evidencia-se que realmente foram observadas 

combinação com a manutenção dos valores humanos.
Sem tais mudanças a Constituição ainda seria vista única e simplesmente 

como um documento político meramente simbólico, de pouca importância e 
desprovido de força normativa e os três poderes ainda poderiam atuar conforme 

desarmonia.
Fala-se, então, em uma necessária e inevitável releitura do ordenamento 

dignidade da pessoa humana.
Inegavelmente, supera-se a concepção de Estado Legislativo de Direito. A 

Constituição passa a ser o centro do sistema, dotada de uma intensa carga valorativa. 
Assim sendo, a lei e, de modo geral, os Poderes Públicos, além de observar a forma 
prescrita na Lei Maior, devem estar em sintonia com o seu espírito, seu caráter 
axiológico e seus valores.
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